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PROJETO DE LEI Nº  266/2014
 OFÍCIO Nº 1143 /2014-GAB, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2014. 
SÚMULA: Autoriza o Município de Londrina a Contratar Operações de Crédito com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, e da outras providências. 
                                                 Londrina, 14 de novembro de 2014.
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 PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 266/2014
SÚMULA: Autoriza o Município de Londrina a contratar Operações de Crédito com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, e da outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica o Município de Londrina autorizado a contratar com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, operação de crédito, até o limite de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).  

Parágrafo Único. O valor das operações de crédito está condicionado à obtenção pela municipalidade, de autorização para a sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao Endividamento Público através de Resoluções emanadas do Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 2º Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas específicas do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE.
Art. 3º Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei, serão aplicados na execução de projetos voltados à construção, ampliação, reabilitação ou reforma de obras de infraestrutura, visando o atendimento da demanda por serviços básicos e bens públicos.
Art. 4º Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Município de Londrina autorizado a ceder ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, ou tributos que os venham a substituir, em montantes necessários para amortizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.

Art. 5º Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros decorrentes das operações referidas nesta Lei, o Município de Londrina, poderá outorgar ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, mandato pleno, para receber quitação e dar quitação das referidas obrigações financeiras, com poderes para substabelecer.

Art. 6º O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Município de Londrina com a entidade financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito.

Art. 7º Anualmente, a partir do exercício financeiro subsequente ao da contratação das operações de crédito, o orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ofício nº  1143/2014-GAB. 

Londrina, 14 de novembro de 2014. 

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto:  Autoriza o Município de Londrina a Contratar Operações de Crédito com o Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, e da outras providências. 
Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para contratar operação de crédito junto ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, e da outras providências. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

Pretende o Executivo com o presente Projeto de Lei a necessária autorização legislativa para contrair financiamento junto ao Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) destinados a ações e projetos de desenvolvimento econômico no Município de Londrina, mais especificamente para execução de obras de infraestrutura em Loteamento Industriais, em especial no Polo Industrial da Zona Noroeste conforme justificativa abaixo:

Polos Industriais

O Município de Londrina tem urgência em implantar novos Loteamentos Industriais para que possa atender a demanda de empresas que pretendem se implantar ou expandir suas atividades no Município.

O Município já dispõe de loteamentos industriais na zona leste como o Lote 8-B, da Gleba Primavera, com 157.300,00 m²; 16-E-2 e 17-1 com 314.474,50m², da Gleba Lindóia, cujos loteamentos estão em fase de implantação necessitando das obras de infraestrutura. 

Além desses loteamentos o Município pretende ainda implantar o Polo Industrial da Zona Noroeste que se localizará do lado direito da continuação da Avenida Saul Elkind, sentido Londrina-Cambé, próximo da Rodovia PR-445 e consta como área industrial ZI-2 no novo Plano Diretor que se encontra na Câmara Municipal para aprovação (Projeto de Lei 228/2013).

A respectiva área, onde será implantado o novo Polo Industrial referido acima, é atualmente pertencente a COHAB e será desapropriada pelo Município. Ela é composta pelos Lotes 285/289-A, contendo 170.201,58 m² - matrícula n.º 44.146, do Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Londrina, e Lote 285/289-B, contendo 957.038,42 m² - matrícula 44.147, também do 2º Ofício, ambos localizados na Gleba Jacutinga, totalizando 1.127.240,00 m², ou seja, 46,58 alqueires paulistas.

A aprovação do presente projeto tem como justificativa a necessidade de agilizar a implantação de novos empreendimentos industriais no Município e para o fomento do desenvolvimento econômico da cidade, em especial da Zona Noroeste, que vem demonstrando um grande crescimento habitacional nos últimos anos.

Os recursos, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) se destinam a execução de obras de infraestrutura nas áreas acima elencadas e em especial no Polo Industrial da Zona Noroeste, nas quais serão realizadas galerias de águas pluviais, meio-fio, sarjetas, pavimentação asfáltica, rede de abastecimento de água e esgoto, rede de energia elétrica e iluminação pública, dotando as áreas de infraestrutura adequada para implantação de indústrias.

Neste Polo Industrial o Município pretende colocar à disposição das empresas pretendentes, aproximadamente 600.000,00 m² de áreas, as quais serão subdivididas em lotes que serão repassados aos empresários, através de processo licitatório, com preços de mercado, podendo ser subsidiado. Os recursos das vendas dos lotes garantirão o pagamento do financiamento e ainda alimentarão o processo de industrialização, possibilitando a implantação e implementação de novos Polos Industriais em outras regiões do Município.

Desta forma, entende-se que o objetivo do presente Projeto de Lei é de relevante importância para a municipalidade, que será contemplada com um aumento nos investimentos e geração de empregos, que poderão atrair empreendedores da cidade e de todo o Estado do Paraná. 

 Assim, em face das razões arroladas, esperamos que tenha a mensagem, a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 14 de novembro de 2014.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

